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E§ÍÀDO DÀ PÀRÀÍB,L
PRETETTURA MUNICIPÀÍ" DE DUÀS ESTR,àDÀS

TERMO DE REEERÊNCIA

1.0.DO OBaTETO

l-.1.Constitui objeto do prêsente ?ermo de Referência a pretênsa: Aquisição parcelada de
medicamentos injetáveis e não injetáveis Psicotrópicos d.iversos destinados à AtenÇão Básica

Earmácia Básica do Fundo Municipal de Saúde e órgãos vinculados, mediante requisição diária
e/ou periódica, devendo a êntreqa ocorrer nos locais determinados pelo Setor Competente.
1.2.A contratação do fornecimento, objêto deste têrmo de referência, deverá considerar os
seguintes normativos: Lei Eederal n" 14.133, de 1" de Abril d,e 2021; Lei Complementar r\" L23,
de L4 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 76, de L4 de MarÇo de 2023; Instrução
Normativa n" 73 SEGES/ME/ de 30 de Setembro de 2A22; e legislaçáo pertinente, consideradas as
alteraçÕes posteriores das referidas normas.

. JUSIIFICAIIVÀ

.Para a contrataÇão:

.1.4 contratação acima descrita, que será procêssada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprlr demanda especÍfica -
Aquisição parcelada de medicamentos injetáveis e não inletáveis Psicotrópicos diversos
destinados à Atenção Básica -Earmácia Básica do Fundo Municipal de Saúde e órqãos vinculados,
mediante requisição diária e/ou periódica -, considerada oportuna e imprescindlvel, bem como
relevante medida de interesse púb1ico; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de aÇões
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em
relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas
de planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DfRETA, em consenso com sua equlpe técnica
DETERMINA a vedação da participação de consórcio e pessoa fisica nos procedimentos desta
Edilidade, excerto quando for viáveis suas participações. Esta decisâo é tomada pelo Gestor em

caráter dj-scritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determinandos
obj etos .

2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.7.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo
del|neado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão
da dêmanda a ser atendida e posslveis al-teraÇÕes em decorrência das atividades a serem
desenvolvj.das e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponlvel e ainda a

sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DÀ COMPR;â,

3.1.4s características e especificaÇÕes do objeto da referida contratação são

DESCRIÇÃO DO ITEMCODIGO I'NTDADE
Comp.
Comp.

Comp.
Comp.

3 000
5000

2oo
6o0o
6o 0o
9000

36000
10000

40oo
4000

100
t2ooo

6000
s0o0
600 0

24000
36000

200
60 00
5000
1500
15 oO

1

2

3

4

5

6
'7

8

9

10
11

L2

13
L4
15
16
t-7

19
20
27
22
23
24
25
26
21

Ácido Valproico 250 mg

Ácido Valproico 500 mg

Ácido Valproico 250l5m1
Alprazolam 0,5 mg

ALprazolam L mg

Alprazolam 2 mg

Amitriptilina 25 mg

Biperideno 2 mg

Bromazeparn 3 mg

Bromazepam 6 mg

Carbamazepina 2Omg/m1

Carbamazepina 200 mg

.Carbamazepina 400 mg

rcarbonato de Lítio 300 mg

Citafopram 20 mg

Clonazepam 0,5 mg

Cfonazepam 2 mg

Clonazepam 2,5 mg/ml 20 mL

Cloridrato de Clorpromazína 25 mg

Cloridrato de Clorpromazina 100 mg

Cloridrato de Duloxetina 30 mg

Cloridrato de Duloxetina 60 mg

Cforidrato de Paroxetina 20 mg

ctoridrato de Tramadol 50 mg

Cloridrato de Tramadol- 100 mg

Diazepam 10 mg

oxalãto Escitalopram L0 mqf

oxalato Escitalopram 20 mg

So1. Oral
Comp.
Comp.
Comp.
Comp.
ComP.
Comp.

So1. Oral
Comp.
Comp.
Comp.
ComP.
Comp.
Comp.

Sol, oral
Comp.
ComP.
Comp.

Comp.
Comp.
Comp.

900

Comp.

000

" 1,,
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?o

30
31
32
33

36
JI

39
40
4L

42

43
44
45
46
47
48

49
50
51

54
55
56
57
58

Fenitoina 100 mg
Fenobarbital 100 mg
Fenobarbital 40 mq/m]
Eluoxetina 20 mg
Eluoxetina 20 mg/ml frasco 20 ml-
Haloperidol 1 mg
Haloperidol 5 mg
HaloperÍdol Decanoalo -12 mg/nJ
Levomepromazina 100 mg
Levomepromazina 25 mg
Oxafato Escital-opram l0 mg
Oxalâto Escita-Iopram 20 mg
Ofanzapina 5 mg

Olanzapina 10 mg

Paracetamol 500 ng + codeina 30 mg
Pregabalina 75 mg
Pregabalj-na 150 mg
Quetiapina 25 mg

Quetiapina 100 mg

Risperidona L mg

Risperidona 2 mg
Risperidona 3 mg
Risperidona 1, mglml Erasco 30 mI
Sertralina 50 mg

Sertralinâ 100 mg
Succinato de desvenl-afaxina 50 mg
Succinato de desvenlafaxinâ 100 mg

5000
8 000

100

Comp.
Ampo1-a
Comp,
Comp.
Comp,

Comp.
Comp.
Comp.
coÍ,p.
Comp.
Comp.
Comp.
Comp.

Comp.
Comp.
Comp.

Sol. oraf

30000.
50

3000
24OOO

100
10000
12000
30000
24000

1200
5000
6000

1s000
9000

48000
3000

12000
18000

3000
400

48000
3000
1500
1500
5000
5000
600 0

4.O.DO TRÀTÀI{ENTO DIFERENCIÀDO PÀR,A !G,/EPP
4.1.Na referida contrataÇão será concedido tratamento diferenciado ê simplificado para as
Microempresas e Empresas d.e Pequeno PorLe, nos limitês previstos da Lei 723/06, consideradas
as hipóteses e condições determinadas no Art. 4o, da Lei 74.733/27. Todavía, sêrão afastados
os beneficios estabefecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultânea, as situaÇões previstas nos incj-sos II e III, do Art. 49, todos da Lei L23/06.
4.2.A participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquêr interessados, inclusive
as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇõES DO COI{TRÀTAIÍTE
5'l.Efetuar o pagamento rel-ativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
c1áusufas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábêis.
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel- execuÇão do objeto da
presente contratação, nos têrmos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.Notifj-car o Contratado sobre qualquer irregularj-dade encontrâda quanto à qualidade dos
produtos ou serviÇos, exercendo a mai-s ampla e completa fiscalização, o que nào exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123
da Lei 74.L33/2]..

6.o.DÀS OBRreÀçõES DO CONTRÀTÀDO
6.l.Responsabifizar-se por todos os ônus e obrigaÇões concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabaLhista, bem como por todas as despêsas e compromissos assumidos, a qualquer
tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da execução do objeto contratado.
6,2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraÇôes, imperfeiÇões ou guaj-squer irregularidades díscrepantes às exigências do
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorizaÇão do Contratante.
6,4.Manter, durante a vigênci-a do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigiações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatóri-o, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, semprê que solicitado.
6.5.Emitir Nota Eiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentaÇâo exigida na fase de habilitaÇão.
6.6.Executar todas as obrigaÇões assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificaÇões técnicas
correspondentes .

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. lL5 a 723
da Lei 74.733/27.

Veolafêxina 75 mg
Venfafaxína 150 mg

Zolpidem I0 mg

7.O.DOS PRÀZOS E DA VIGÊNCIÀ
7.1.O prazo máximo para a êxecuÇão do
condiÇÕes e hipóteses previstas na Lej-
emj-ssão do Pedido de Compra:

objeto desta e que admite
e será

prorrogia

Orâ1
v
-c)
À,
o

hí^\

G

,r(

abai]-4.133/2L, est indi-cado consider
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7. l.1.Ent:ega: I0 (dez) dias.
7.2 - Salvo disposições em contrário devidamente estabelecid.as neste instnmento,

7.3.4 vigência da presente contrataÇão será determinada: 11 (onze) meses, consde assinatura do ::espectivo instrumento de ajuste; podenclo ser prorrogratla, nas h
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14 -133 / 2-L .

8.O.DO REÀJUSTÀMENÍO EM SETiTTTDO ESTRITO - R3AJUSTE
B.1.os preÇos contratados são fixos e irreajustáweis no prazo de unL ano.
B.2.Dentro do prazo de vígência da contratação e mediantê solicitação do Contratado, os preÇos
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verifi.cada
no IPCA*IBGE acumulado, tomanclo-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigaçÕes iniciadas e concl-uídas após a ocorrência da anualidade.
B.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Ínterregno mín.imo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.
B.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajr-rstamento, o Contratante pagará ao
Contratado a lmportância calculada pela última variação ccnhecida, liquidando a cliferenÇa
correspondente tão logo seja divutgado o indice definitívo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cáiculo referente ao reajustamento cle preÇos do valor remanêscente,
sempr:e que este ocorrer.
B. 5.Nas aferições flnais, o índice utilízado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitlvo.
B.6.Caso o índice estabefecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qual-quer forma nào
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela
legislação então gm viqor.
B.7.Na ausência de previsão Legal gllanto ao índice substítutor as partes eleqerão novo indice
oficial. para realustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
B.B.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostifa.
8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fatc imprevisivef ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts - I24 a 136, da Lei 14.L33/27.

9.O.DO PÀGAMENTO
9,1.O pagamento será reafizado mediante processo regular e em observância às normas e
proceciimentos adotados, bem como as disposiçÕes dos Arts. l4L a 746 da Leí 14.L33/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contâdos do periodo de adimplen'rento.

10.0.DÀ vERrrrcÀÇÃo DÀ QUÀuErcÀÇÁo TÉcNrcÀ E EcoNôMrco-ErNÀNcErRA
iC.l..Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,
a docr.lmentaÇão essencial, suficiente para comprovar as referídas capacidadesr será restrita
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14,L33/2i, respectivamente,
1ô n ô^r I ^-!- ^^ru.z.rdraerrLd-;e que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei L4.L33/27, para
demonstrar a capacidade do licitante de realízar o objeto eventualmente pactuadoo diwidida em

habilitação juridica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitaçÔes
fiscal, socia] e trabafhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de
iicitação par:a compras em geraL, conforme as disposiÇÕes do Art. 70, do mesmo dlploma legal.

11.O.DO CRrrÉRrO DE ÀCErrAçÃO DO OB.TETO

11.l.Executada a prêsente contrataÇão e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçÕes
pacr-uadas, os proceCimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.l.33/21.

12. O.DOS PROCEDTMEMTOS DE FISCÀIrZÀÇÃO E GEP.ENCIÀÀ{ENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante l:epresentantes com atribuições de Gestor e Eiscal do

contrato, nos termos do Art. i1L-l, da Lei L4.t33/2L, especia}nente para acompanhar e fiscalizar
ôyê.,,.ãô respectivamente/ permi-tida a contratação de terceiros para assistência e
!:\!uuvuv,

subsidio de informaÇões pertinentes a essas atribuiçÕes '

13. O, DÀS SÀNÇôES ADMTNTSTF"àTrVÀS
13.1.O licitantê ou o Contratado será responsabilizado admlnlstratÍvamente" facultada a clefesa
no prazo lega1 do interessado, pelas infi:ações previstas no Art. 1-55, da Lei 14.I33/2L e serào
aplicadas, na forma, condiÇÕes, regras, prazos e procedimerltos definidos nos Arts. 156 a 163,

entrega, observada a demanda
unidades administrativas, por e

do rnesmo di plona 1egal, as
infração administrativa de

e oportunidade, será na sede do Contratante
fe indicada, que compÕe a sua estrutura operaci

seguintes sanções: a - advertência aplicada excfusivamente pela
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5? (zero virqula cinco
por cento) aplicada sôbre o valor do contrato, por dia de atraso injust-ificâdo na odo
objeto da contrataÇãoi c : multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por
das lnfraÇÕes adminÍstrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de t
ccntatar no
:nl i arrln

ânbito da AdministraÇão Pública direta e indi reta do ente federatívo que
sanÇão, pelo prazo máximo t1e três anos, aplicada ao responsável pelas infr

a

adrninistrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art

""F§(F.:
da

o DL

(1

pa

qrar-d: r-à; se justificar a impc,sição de penalidadeffi; e - dêclaração de in

e
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para ficítar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
entes federativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de sêis arros,
responsáve1 pelas infraçôes admi-nistrativas previstas nos incisos VITT, IX, X,
caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes administrativas previstas nos
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de pena
g:rave que a sanÇâo referlda no § 4" do referido Art. 156; f - aplicação cumulada
sanções previstas na Lei l4-1-33/2t.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicial-mente.

14. 0.DÀ COMPEITSÀçÃO FrNAlrcErRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado nâo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos êm razáo do atraso no pagamênto
serão calcu]ados com utilização da seguinte fórmufa: EM : N x VP , 1, onde: EM : encargos
moratórj-os; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo
paqamento; VP : valor da parcela a ser paga; e f = índice de compensação financeira, assim
apurado: I : (Tx + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumulado nos ú}tímos doze
meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo E'ederal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabelecido para a compensaçâo financeira vênha a sêr extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utllizado, será adotado, em substituiÇão, o que vier a
ser determinado pela legislaÇáo então em vigor,

Duas Estradas - PB, 16 de Janeiro de 2025

Josifene Fé ix Nunes
SecretárÍo(a) de AdministraÇão

E

{rAcÊs
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ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBÀ
PREFEIÍURÀ MT]NICIPÀI DE DUÀS ESIR,ADAS

GÀEiINETE DÀ PREE1EITÀ

TERMO DE REEERÊNCIA - APROVAÇÃO

oBiIElo: AquisiÇâo parcelada de medicamentos injetáveis e não injetáveis psícotrópicos diversosdestinados à Atenção Básica Earmácia Básica do Fundo Municipal de saúde e órgãos vinculados,
mediantê requisi-ção di-ár:-a e/ou perJ-óciica, devendo a entrega ocorrel: nos locais determinadospelo Setor Competente.

1.O.DO TERMO DE REEERÊNCIÀ
1.1.O referido Têrmo de Referêncla apresenta os elementos necessárj-os e sufj-cientes, com o
nivel de precisão adequados/ para a caracterizaçáo do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atênder aos interesses e as necessidades da AdminístraÇâo, representada pela sua
estrutura organizacional .

2"0.DÀ ÀPROVÀÇÀO
2.7.Eica o Termo de Referência em teJ-a aprovado na forrna como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.133/2L:

ttArt. 6" Para os f ins desüa Lei, considera-se:,,

XXIII - terma de referência: documento necessário para a contrataÇão de bens e serviçcs, eDa
deve conter cs seguintes parâmetros e eTementos descritivos:,,

A eiaboração do termo de referência, a parlir dos estudos técnicos preliminares, d.ewe conter
os eiementos necessários e suficientês, com nivel de precisão adequado/ para caracterizar o
:o;eto da -L-ciraçâo.

Duas Estradas 16 de Janeiro de 2025

MYLLENA NAYARA NUNES - CPF N 7OB.?36.854_07
Prefeita Constitucional

q,_
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